
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.378.063 - PR (2013/0129198-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MAIK SANDER CASTRO FREITAS 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUES DE MENEZES BASTOS - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE CONTRABANDO DE 
CIGARRO. ALTO GRAU DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STF. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Tratando-se de cigarros importados com elisão de impostos, não há apenas lesão ao 
erário e à atividade de arrecadação do Estado, mas a outros bens jurídicos, notadamente a 
saúde pública, sendo inaplicável, portanto, o princípio da insignificância, diante do maior grau 
de reprovabilidade da conduta. Precedentes do STJ e STF. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de junho de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Maik Sander Castro Freitas 

contra decisão proferida às fls. 368/371, assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. CRIME DE CONTRABANDO DE 
CIGARRO. ALTO GRAU DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

Alega o agravante, em síntese, que "o princípio da insignificância pode ser 

aplicado a qualquer crime, desde que não haja significativa lesão ao bem jurídico tutelado", 

não se podendo "afastar de forma absoluta a incidência do princípio da insignificância aos 

crimes de contrabando, fazendo-se necessária a análise de cada caso concreto" (fl. 383).

Reforça que há precedentes desta Corte Superior admitindo a aplicação do 

aludido princípio aos casos de contrabando de cigarros, inclusive no próprio recurso 

especial representativo da controvérsia que definiu o parâmetro de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais) para fins de aplicação do princípio da insignificância.

Busca, assim, a reforma da decisão agravada para que seja dado 

provimento ao recurso especial a fim de restabelecer a decisão do Juiz de primeiro grau 

que aplicou o princípio da insignificância.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.378.063 - PR (2013/0129198-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não comporta provimento.

Isso porque, a despeito da existência de precedentes antigos em sentido 

contrário, o atual e predominante entendimento desta Corte Superior, bem como do 

Supremo Tribunal Federal, é no sentido de não ser possível a aplicação do princípio da 

insignificância aos casos de contrabando de cigarros, em virtude da proteção de outros 

bens jurídicos tutelados insuscetíveis de valoração econômica, como, por exemplo, a 

saúde pública.

No caso dos autos, o recorrente foi preso em flagrante transportando 12.620 

(doze mil, seiscentos e vinte) maços de cigarro de procedência estrangeira, sendo 

inaplicável o princípio da insignificância em razão do alto grau de reprovabilidade da 

conduta.

Confira-se, a propósito, a jurisprudência desta Corte:

A - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. CRIME DE CONTRABANDO. IMPORTAÇÃO IRREGULAR DE 
CIGARROS DE ORIGEM ESTRANGEIRA. INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Na ausência de argumento apto a afastar as razões consideradas 
no julgado ora agravado, deve ser a decisão mantida por seus 
próprios fundamentos.
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp nº 286.181/PR, 
Relatora a Ministra Laurita Vaz, DJe 9/5/2013)

B - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA. 
CONTRABANDO DE CIGARROS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO APLICAÇÃO. CRIME QUE OFENDE A SAÚDE PÚBLICA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não viola o princípio da Colegialidade a apreciação unipessoal pelo 
Relator do mérito do recurso especial, quando obedecidos todos os 
requisitos para a sua admissibilidade, bem como observada a 
jurisprudência dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal 
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Federal. Ademais, com a interposição do agravo regimental, fica 
superada eventual violação ao referido princípio, em razão da 
reapreciação da matéria pelo órgão colegiado.
2. O entendimento cristalizado pela Terceira Seção do STJ em 
relação ao princípio da insignificância aplica-se apenas ao 
delito de descaminho, que corresponde à entrada ou à saída 
de produtos permitidos, elidindo, no todo ou em parte, o 
pagamento de direito ou de imposto, não abrangendo, 
portanto, o crime de contrabando, inclusive de cigarros, cujo 
objetivo precípuo da tipificação legal é evitar o fomento de 
transporte e comercialização de produtos proibidos por lei, 
além de envolver questão de saúde pública.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp nº 291.733/SC, 
Relator o Ministro Campos Marques - Desembargador convocado do 
TJ/PR, DJe 15/4/2013)

No mesmo sentido, é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

A - PENAL. HABEAS CORPUS. CONTRABANDO (ART. 334, CAPUT, 
DO CP). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO-INCIDÊNCIA: 
AUSÊNCIA DE CUMULATIVIDADE DE SEUS REQUISITOS. PACIENTE 
REINCIDENTE. EXPRESSIVIDADE DO COMPORTAMENTO LESIVO. 
DELITO NÃO PURAMENTE FISCAL. TIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA. ORDEM DENEGADA. 1. O princípio da insignificância 
incide quando presentes, cumulativamente, as seguintes condições 
objetivas: (a) mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) grau reduzido de reprovabilidade do 
comportamento, e (d) inexpressividade da lesão jurídica provocada. 
Precedentes: HC 104403/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 1ªTurma, DJ de 
1/2/2011; HC 104117/MT, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 1ª Turma, DJ 
de 26/10/2010; HC 96757/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 1ª Turma, DJ de 
4/12/2009; RHC 96813/RJ, rel. Min. Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 
24/4/2009) 2. O princípio da insignificância não se aplica quando se 
trata de paciente reincidente, porquanto não há que se falar em 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento lesivo. 
Precedentes: HC 107067, rel. Min. Cármen Lúcia, 1ª Turma, DJ de 
26/5/2011; HC 96684/MS, Rel. Min. Cármen Lúcia, 1ªTurma, DJ de 
23/11/2010; HC 103359/RS, rel. Min. Cármen Lúcia, 1ªTurma, DJ 
6/8/2010. 3. In casu, encontra-se em curso na Justiça Federal quatro 
processos-crime em desfavor da paciente, sendo certo que a mesma 
é reincidente, posto condenada em outra ação penal por fatos 
análogos. 4. Em se tratando de cigarro a mercadoria importada 
com elisão de impostos, há não apenas uma lesão ao erário e à 
atividade arrecadatória do Estado, mas a outros interesses 
públicos como a saúde e a atividade industrial internas, 
configurando-se contrabando, e não descaminho. 5. In casu, 
muito embora também haja sonegação de tributos com o 
ingresso de cigarros, trata-se de mercadoria sobre a qual 
incide proibição relativa, presentes as restrições dos órgãos 
de saúde nacionais. 6. A insignificância da conduta em razão de 
o valor do tributo sonegado ser inferior a R$ 10.000,00 (art. 20 
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da Lei nº 10.522/2002) não se aplica ao presente caso, posto 
não tratar-se de delito puramente fiscal. 7. Parecer do Ministério 
Público pela denegação da ordem. 8. Ordem denegada. (HC nº 
100.367/RS, relator o Min. LUIZ FUX, DJe de 8/9/2011)

B - Habeas corpus. 2. Contrabando. 3. Aplicação do princípio da 
insignificância. 4. Impossibilidade. Desvalor da conduta do 
agente. 5. Ordem denegada. (HC nº 110.964/SC, relator o Min. 
GILMAR MENDES, DJe de 2/4/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0129198-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.378.063 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50008204220114047002  50039244220114047002  PR-50008204220114047002  
PR-50039244220114047002  PR-50042672920114047005  RS-50011203420124047110

EM MESA JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAIK SANDER CASTRO FREITAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAIK SANDER CASTRO FREITAS
ADVOGADO : PAULO HENRIQUES DE MENEZES BASTOS - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 

Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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